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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : MICHELLE JOBIM MEDEIROS 
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE  DE
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  Presidência  do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial por intempestividade do recurso especial, com base no art. 21-E,
V, do Regimento Interno do STJ.

2. A parte agravante defende a tempestividade do recurso especial. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. No agravo interno, há duas questões em discussão: (i) saber se a
parte agravante comprovou, de forma tempestiva, a suspensão do prazo
processual para fins de tempestividade do recurso especial; e (ii) saber se
está correta a majoração dos honorários recursais pelo não conhecimento
do agravo em recurso especial.
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4. Nas contrarrazões, a questão em discussão consiste em saber se é
possível  majorar  os  honorários  recursais  em razão  do  julgamento  do
agravo interno.

III. RAZÕES DE DECIDIR 

5. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 dias úteis,
conforme o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do Código de Processo
Civil.

6. A parte agravante não apresentou a documentação necessária no
momento oportuno para comprovar a suspensão do prazo processual no
Tribunal local, conforme exigido pelo art. 1.003, § 6º, do CPC.

7.  A majoração dos honorários  advocatícios  é  devida quando do
recurso não se conhece ou é desprovido, conforme o  art. 85, § 11, do
CPC, e quando houver prévia fixação pelas instâncias ordinárias.

8. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo
inviável a majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de
embargos  de  declaração  quando  o  recurso  não  ultrapassa  a  fase  de
conhecimento ou é desprovido.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo interno desprovido.

Tese   de   julgamento: "1.  A  tempestividade  do  recurso  deve  ser
comprovada por  documento suficiente  que demonstre  a  suspensão do
prazo processual no tribunal de origem. 2.  A majoração dos honorários
advocatícios é devida quando do recurso não se conhece ou é desprovido
e quando tiver havido prévia fixação pelas instâncias ordinárias.  3.  A
interposição de agravo interno não permite a majoração de honorários
recursais quando o recurso não ultrapassa a fase de conhecimento ou é
desprovido". 

Dispositivos  relevantes  citados: CPC,  arts.  85,  §  11,  219,  caput,
1.003, §§ 5º e 6º; RISTJ, art. 21-E, V.

Jurisprudência   relevante   citada: STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.653.651/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em  11/11/2024; STJ, AgInt no AREsp n.  2.632.327/SP, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/8/2024; STJ, AgInt
nos  EREsp  n.  1.874.156/RS,  relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,
Primeira Seção, julgado em 16/8/2022; STJ, EDcl no AgInt nos EAREsp
n.  139.597/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgados
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em  21/5/2019; STJ, EDcl no AgInt no AREsp n.  437.263/MS, relatora
Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgados  em  3/4/2018;
STJ, AgInt no AREsp n.  1.223.865/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/3/2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3241453 - GO 
(2026/0159143-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : MICHELLE JOBIM MEDEIROS
ADVOGADOS : LEANDRO ALMEIDA DE SANTANA - GO036957

HELIO ALMEIDA DE SANTANA - GO057890
AGRAVADO : RESIDENCIAL CLUB CHEVERNY
ADVOGADA : DANIELLY MARTINS LEMOS - GO028827

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE  DE
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  Presidência  do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial por intempestividade do recurso especial, com base no art. 21-E,
V, do Regimento Interno do STJ.

2. A parte agravante defende a tempestividade do recurso especial. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. No agravo interno, há duas questões em discussão: (i) saber se a
parte agravante comprovou, de forma tempestiva, a suspensão do prazo
processual para fins de tempestividade do recurso especial; e (ii) saber se
está correta a majoração dos honorários recursais pelo não conhecimento
do agravo em recurso especial.

4. Nas contrarrazões, a questão em discussão consiste em saber se é
possível  majorar  os  honorários  recursais  em razão  do  julgamento  do
agravo interno.
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III. RAZÕES DE DECIDIR 

5. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 dias úteis,
conforme o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do Código de Processo
Civil.

6. A parte agravante não apresentou a documentação necessária no
momento oportuno para comprovar a suspensão do prazo processual no
Tribunal local, conforme exigido pelo art. 1.003, § 6º, do CPC.

7.  A majoração dos honorários  advocatícios  é  devida quando do
recurso não se conhece ou é desprovido, conforme o  art. 85, § 11, do
CPC, e quando houver prévia fixação pelas instâncias ordinárias.

8. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo
inviável a majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de
embargos  de  declaração  quando  o  recurso  não  ultrapassa  a  fase  de
conhecimento ou é desprovido.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo interno desprovido.

Tese   de   julgamento: "1.  A  tempestividade  do  recurso  deve  ser
comprovada por  documento suficiente  que demonstre  a  suspensão do
prazo processual no tribunal de origem. 2.  A majoração dos honorários
advocatícios é devida quando do recurso não se conhece ou é desprovido
e quando tiver havido prévia fixação pelas instâncias ordinárias.  3.  A
interposição de agravo interno não permite a majoração de honorários
recursais quando o recurso não ultrapassa a fase de conhecimento ou é
desprovido". 

Dispositivos  relevantes  citados: CPC,  arts.  85,  §  11,  219,  caput,
1.003, §§ 5º e 6º; RISTJ, art. 21-E, V.

Jurisprudência   relevante   citada: STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.653.651/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em  11/11/2024; STJ, AgInt no AREsp n.  2.632.327/SP, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/8/2024; STJ, AgInt
nos  EREsp  n.  1.874.156/RS,  relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,
Primeira Seção, julgado em 16/8/2022; STJ, EDcl no AgInt nos EAREsp
n.  139.597/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgados
em  21/5/2019; STJ, EDcl no AgInt no AREsp n.  437.263/MS, relatora
Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgados  em  3/4/2018;
STJ, AgInt no AREsp n.  1.223.865/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/3/2018.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

não conheceu do agravo em razão da intempestividade do recurso especial.

A parte agravante aduz ser tempestivo o apelo extremo.

Alega que a decisão agravada elevou o formalismo a patamar de negação

de justiça  ao desconsiderar  a  petição de fls.  796-802,  que comprovaria  feriado/

ponto facultativo em 21/11/2025, sustentando a aplicação do princípio da primazia

da decisão de mérito, previsto no art. 4º do Código de Processo Civil.

Afirma que a  tempestividade é  matéria  de ordem pública,  passível  de

aferição  de  ofício,  defendendo  que  a  preclusão  prevista  no  art.  932, parágrafo

único, do Código de Processo Civil não se aplica quando já existente, nos autos,

prova  material  de  suspensão  de  expediente  forense  que  tornaria  tempestivo  o

recurso especial originário (fls. 809-811).

Sustenta  a  inaplicabilidade  da  majoração  de  honorários  recursais

determinada com base no  art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, porque não

houve sucumbência de mérito, mas mera inadmissão formal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso

ao órgão colegiado para que lhe dê provimento.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  816-824,  em  que  se  pleiteia  o

desprovimento do recurso, bem como a majoração dos honorários recursais, com

fundamento no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não reúne condições de êxito.

A  controvérsia  diz  respeito  à  admissibilidade  do  agravo  em  recurso

especial interposto nos autos de embargos à execução cujo valor da causa foi fixado

em R$ 23.097,43.

O prazo para  interposição do recurso especial  é  de 15 dias  úteis,  nos

termos do art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do Código de Processo Civil.

Verifica-se  que,  em  11/11/2025, a  parte  foi  intimada  do  acórdão

recorrido, para a intempestividade do REsp. Contudo, o recurso especial somente

foi interposto em 4/12/2025 (fl. 584-593); a destempo, portanto.

Em  8/5/2026, determinou-se  a  intimação  da  parte  para  apresentar  a

documentação necessária para fins de comprovação do feriado local, nos termos do

art. 1.003, § 6º, do CPC.

A parte  recorrente,  embora  regularmente  intimada  para  sanar  referido

vício, apresentou documentação fora do prazo assinalado (fl. 794). Dessa forma, o

recurso não foi devida e oportunamente regularizado.

Ressalte-se que não se pode conhecer  dos documentos apresentados a

destempo, por força da preclusão temporal. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.653.651/SP, relator Ministro Marco

Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  11/11/2024, DJe  de  13/11/2024

e AgInt no AREsp n.  2.632.327/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,

julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.

Portanto,  considerando  que  a  parte  agravante  não  apresentou,  no

momento  oportuno,  documento  válido  que  comprovasse  a  suspensão  do  prazo
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processual, é de rigor a manutenção da decisão que não conheceu do recurso em

razão de sua intempestividade.

No  que  diz  respeito  à  insurgência  apresentada  nas  razões  do  agravo

interno quanto à majoração dos honorários advocatícios, registre-se que, na forma

do  art.  85, § 11,  do CPC, o aumento dos honorários recursais  pressupõe o não

conhecimento  do  recurso  ou  seu  desprovimento,  por  decisão  monocrática  ou

colegiada, e a fixação desde a instância ordinária.

Nesse  sentido:  AgInt  nos  EREsp  n.  1.874.156/RS,  relatora  Ministra

Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 16/8/2022, DJe de  23/8/2022; e

EDcl no AgInt nos EAREsp n.  139.597/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Corte

Especial, julgados em 21/5/2019, DJe de 27/5/2019.

No  caso,  os  embargos  à  execução  foram  julgados  improcedentes,

condenando-se  a  parte  embargante,  ora  recorrente,  ao  pagamento  de  honorários

advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa.

A apelação interposta pela ora recorrente foi desprovida, majorando-se os

honorários recursais para 12% sobre o valor da causa.

Assim,  correta  a  majoração  dos  honorários  recursais  pela  decisão

recorrida diante do não conhecimento do recurso.

De outro lado, no que se refere ao pedido de majoração dos honorários

recursais  em razão  do  julgamento  deste  agravo  interno,  cumpre  destacar  que  a

interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é inviável a

majoração  de  honorários  no  julgamento  de  agravo  interno  e  de  embargos  de

declaração  oferecidos  pela  parte  cujo  recurso  não  ultrapassou  a  fase  de

conhecimento ou foi desprovido (EDcl no AgInt no AREsp n. 437.263/MS, relatora

Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgados  em  3/4/2018, DJe  de
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10/4/2018; e  AgInt  no  AREsp n.  1.223.865/SP,  relator  Ministro  Marco  Aurélio

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/3/2018, DJe de 3/4/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA59379056 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 25/08/2026 12:57:28
Código de Controle do Documento: 52d17205-e79a-41f2-9b60-6c722834e6a1



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.241.453 / GO

Número Registro: 2026/0159143-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
510925461 51092546120258090051 

Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MICHELLE JOBIM MEDEIROS 
ADVOGADOS : LEANDRO ALMEIDA DE SANTANA - GO036957

HELIO ALMEIDA DE SANTANA - GO057890
AGRAVADO : RESIDENCIAL CLUB CHEVERNY 
ADVOGADA : DANIELLY MARTINS LEMOS - GO028827

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO -
DESPESAS CONDOMINIAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MICHELLE JOBIM MEDEIROS 
ADVOGADOS : LEANDRO ALMEIDA DE SANTANA - GO036957

HELIO ALMEIDA DE SANTANA - GO057890
AGRAVADO : RESIDENCIAL CLUB CHEVERNY 
ADVOGADA : DANIELLY MARTINS LEMOS - GO028827

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026
a 22/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de setembro de 2026
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